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1. CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS DE HABITAÇÃO E DAS CIDADES 

As Conferências Municipais de Habitação e das Cidades tem como objetivo 

propor diretrizes para as suas respectivas Políticas Urbanas. Apesar dos formatos 

diferentes, em ambas, por meio de votação, são eleitos delegados e propostas. As 

propostas recebidas nas últimas conferências serão apresentadas neste Anexo, a 

fim de se apresentarem e analisarem as propostas aprovadas pela sociedade civil 

e sua interface com o Plano Municipal de Habitação – PMH. 

1.1. Conferências Municipais de Habitação 

As Conferências de Habitação se iniciaram no município a partir da 

publicação da Lei municipal nº 817, de 16 de dezembro de 1991, ou seja, antes 

mesmos das diretrizes federais da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – 

PNDU. Além disso, segundo o Plano Diretor1 do município – principal norma de 

política urbana –, o PMH e o Plano Municipal de Regularização Fundiária, 

juntamente com a Conferência Municipal de Habitação, são as principais instâncias 

de planejamento e gestão da Política Municipal de Habitação, devendo atender ao 

princípio da plena participação da sociedade civil em suas definições e 

implementações.  

Até hoje foram realizadas 14 Conferências Municipais, sempre convocadas 

pelo Conselho Municipal de Habitação – CMH, que aconteceram em 1993, 1995, 

1997, 2001, 2005, 2007, 2009, 2011, 2013, 2015, 2017, 2019, 2023 e 2025. Em 

2021 a Conferência Municipal de Habitação não foi realizada por conta do período 

da pandemia.  

Em 2023, quando aconteceu a 13ª Conferência Municipal de Habitação, o 

tema estabelecido pela Comissão Organizadora foi o próprio PMH, de modo a se 

aproveitar o encontro para discutir as questões pertinentes ao Plano. Desta forma, 

serão apresentadas aqui as propostas eleitas pela população, que foram 

apresentadas e analisadas junto à Comissão de Habitação do Conselho Municipal 

 
1 Aprovado pela Lei Complementar nº 1181 de 8 de novembro de 2022. 
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de Desenvolvimento Urbano - CMDU, a pedido do próprio Conselho, além das 

propostas da 14ª Conferência, que aconteceu em 2025. 

As propostas da Conferência Municipal de Habitação são formuladas e 

aprovadas nas Pré Conferências, e as 10 propostas finais são definidas na Plenária 

final. Nesta plenária também é realizada a eleição dos delegados, que possuem 

como papel acompanhar a implementação das mesmas. 

1.2. 13ª Conferência Municipal de Habitação  

Seguem abaixo os registros de divulgação e participação da 13ª 

Conferência, que aconteceu no dia 19 de agosto de 2023, além das 5 Pré 

Conferências que aconteceram entre maio e junho do mesmo ano.  
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Figura 1 – Panfleto de divulgação das Pré Conferências e da 13ª Conferência Municipal de 

Habitação 

 

Fonte: COPOLUR, SEMAM. 2023. 
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Figuras 2 e 3 – Plenária Final da 13ª Conferência Municipal de Habitação. Agosto de 2023.

 

 
Fonte: COPOLUR, SEMAM. 2023. 
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Figura 4 - Pré Conferência realizada na Macrozona Centro. Maio de 2023.    

 

Fonte: COPOLUR, SEMAM. 2023. 

 

Figura 5 – Pré Conferência realizada na Macrozona Noroeste. Junho de 2023.

 
Fonte: COPOLUR, SEMAM. 2023. 

 

 

Segue abaixo a relação das propostas aprovadas, com breve análise com 

base nos dados do Diagnóstico, bem como Quadro Resumo com os devidos 

encaminhamentos, feitos pela Comissão de Habitação do CMDU em 2024. As 

propostas aprovadas foram apresentadas no CMH e no CMDU. 
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1. Garantir um plano que adiante as moradias para dar acesso para 
pessoas terem direito às mesmas, não somente para quem mora em área de risco 
ou em palafitas, mas também para quem mora de aluguel tenha o direito à sua casa 
própria, priorizando, dentre estas, as famílias em situação de vulnerabilidade social. 

Esta proposta teve 52 votos e foi a mais votada na plenária. A proposta indica 

a importância de se estabelecer alguma garantia de que os empreendimentos 

habitacionais sejam seguramente destinados às famílias que pagam aluguel, com 

prioridade às famílias com maior vulnerabilidade social. Neste sentido, o 

diagnóstico do PMH se deteve em estabelecer um déficit especifico para o 

componente dos domicílios onde residem famílias com ônus excessivo com aluguel 

(que são aquelas famílias com renda bruta total de até 3 salários mínimos e com 

30% da renda comprometida com o pagamento do aluguel da respectiva moradia). 

Após sua conclusão, o número total encontrado foi de 9.206 famílias. Se 

desconsideradas as sobreposições com outros componentes do déficit, passam a 

ser 6.561 famílias neste componente. Este componente representou o segundo 

maior déficit do município, perdendo apenas para as favelas e comunidades 

urbanas. Destas 9.206 famílias, de acordo com o CadÚnico, 82% tem renda familiar 

total de 1 salário mínimo, sendo, portanto, bastante vulnerável do ponto de vista 

sócio econômico. A partir destes dados, é possível mensurar políticas mais 

adequadas, voltadas a provisão, de modo que os financiamentos sejam adaptados 

para valores compatíveis com a renda familiar, além da questão da entrada do 

imóvel, que incompatibiliza o acesso das famílias ao mercado imobiliário e, 

portanto, deverá ser considerado a urgente aprovação e intensificação do 

Programa Casa Santista. Contudo, é importante considerar que a provisão não é o 

único modelo a dar conta do déficit habitacional. 

2. Transparência do cadastro e informatização para cruzamento de dados, 

registro das lideranças, senha de acesso para inclusão e exclusão de informações, 

com responsabilização jurídica das lideranças por tais atos, mais controle e 

transparência sobre o cadastro do CMH, cadastro digital, com interface com outras 

propostas;  

Esta proposta teve 51 votos e foi a segunda mais votada na plenária. O PMH 

de 2009 já havia estabelecido esta meta e, desde o Plano Diretor de 2013, já existe 
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uma obrigatoriedade quanto a unificação e sistematização dos cadastros, face a 

importância destes cadastros. Com isso, diversas questões poderão ser superadas, 

como a melhoria do controle da demanda, a definição de critérios mais claros de 

atendimento e a identificação dos diferentes perfis e necessidades habitacionais 

existentes no município. Isso porque o atendimento habitacional não está 

necessariamente vinculado apenas à aquisição da unidade habitacional, permitindo 

a adoção de soluções mais adequadas a cada situação, tendo como objetivo uma 

política habitacional mais justa e eficiente. 

O Plano Diretor já definiu expressamente em seu artigo 12 e 142 da Lei 

Complementar nº 1181, de 8 de novembro de 2022. 

Art. 12. A política urbana do Município deverá garantir a 
equidade e justiça social e promover a cultura de paz, nos 
termos do “Programa Cidades Sustentáveis”, visando à 
constituição de comunidades inclusivas e solidárias, com a 
finalidade de: 

(…) 

XIII – garantia da inclusão no cadastro único municipal das 
populações em situação de vulnerabilidade social, das 
populações tradicionais, de baixa renda e daquelas não 
incluídas no mercado formal. 

(…) 

Art. 142. Na implementação da Política Municipal de 
Habitação de Interesse Social, deverá ser garantida a 
integração dos cadastros das famílias atendidas pelos 
projetos de provisão habitacional e de regularização 
fundiária por meio da criação de cadastro único 
municipal integrado aos dados do Cadastro Único Nacional, 
incluindo os dados do CDHU, COHAB, CMH e Município, 
objetivando impedir a duplicidade e garantir o atendimento 
das famílias. 

 

A lei de Zeis, aprovada pela Lei Complementar nº 53, de 15 de maio de 1992, 

ao definir suas Zonas Especiais de Interesse Social indicou: 

(...) 

I – Zonas Especiais de Interesse Social 1– ZEIS-1, 
destinados exclusivamente à regularização jurídica da posse, 
à legalização do parcelamento do solo e sua integração à 
estrutura urbana e à legalização das edificações salubres por 
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meio de projeto que preveja obrigatoriamente o atendimento 
da população registrada no cadastro físico e social da 
respectiva ZEIS existente no órgão de planejamento ou 
de habitação do Município;  

II –ZEIS-2 

III – Zonas Especiais de Interesse Social 3 – ZEIS-3, que são 
áreas com concentração de edificações de uso residencial 
plurihabitacional precário, nas quais serão desenvolvidos 
programas e projetos habitacionais destinados, 
prioritariamente, ao atendimento e fixação da população de 
baixa renda familiar moradora na respectiva ZEIS, conforme 
cadastro existente no órgão de planejamento ou de 
habitação do Município.  

(…) 

§ 4º Os projetos de Habitação de Interesse Social – HIS de 
iniciativa estatal devem atender à população registrada 
no cadastro físico e social do Município.  

 

Para tanto, a Subcomissão de Habitação do CMDU, acordou em 2024, que 

deverá ser providenciado a contratação para informatização e sistematização 

destes cadastros pela Cohab. 

3. Destinação ao FINCOHAP do valor devolvido anualmente para a 

prefeitura pela Câmara Municipal e de 5% dos recursos do IPTU do Porto com 

projetos e orçamento para construção das unidades habitacionais. Que conste na 

lei orçamentária um percentual para moradia, podendo ser proposto pelo Executivo 

ou pelo Legislativo;  

Esta proposta também teve 51 votos, sendo eleita a terceira mais votada na 

plenária. É importante lembrar que o PMH deverá trazer em suas metas físicos 

financeiras e a descrição e indicação das fontes de recursos. Esta alternativa 

deverá ser analisada junto aos poderes executivo e legislativo. A Lei Orgânica já 

estabeleceu em seus artigos 147 e 148 algumas diretrizes que também deverão 

ser avaliadas. 

Art. 147. O Município consignará, anualmente, no orçamento, 
percentual a ser aplicado no setor habitacional, com vistas a 
garantir a produção e o acesso à moradia às populações de 
baixa renda, através de sistema municipal de financiamento, 
articulado com a obtenção de recursos junto a outros órgãos 
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governamentais. 
 
Parágrafo único. O montante de despesas com habitação 
não poderá ser inferior a 5% (cinco por cento) das despesas 
globais do orçamento anual do município. (Redação 
acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 33/1996) 
 
Art. 148. O Poder Executivo criará o Fundo de Incentivo à 
Construção da Habitação Popular, através da lei específica, 
cuja administração será fiscalizada pelo Conselho Municipal 
de Habitação. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 30/1996)  

 

4. Ampliação das áreas de ZEIS e revogação imediata do artigo 152 da Lei 

de Uso e Ocupação do Solo, bem como do artigo 76 do Plano Diretor, que 

passaram a permitir alteração de uso de ZEIS mediante pagamento. Construir nas 

áreas de ZEIS públicas vazias ou ocupadas por outros usos, em vez de permitir 

alteração de uso dessas áreas, usando como argumento o fato de que estão vazias 

por muito tempo. Garantir que ZEIS tenham destinação exclusiva para HIS; 

Esta foi a quarta proposta mais votada, com 49 votos. 

Os artigos mencionados foram amplamente discutidos, visto que uma das 

áreas de ZEIS de propriedade da União foi leiloada e arrematada por um 

incorporador imobiliário que, após de adquirir a área, entrou com um pedido para 

alteração da destinação urbanística da área, originalmente reservada à Habitação 

de Interesse Social (HIS), mediante a utilização da Outorga Onerosa de Alteração 

de Uso (OOAU). A possibilidade de utilização desse instrumento para alteração de 

áreas classificadas como ZEIS foi incorporada à legislação municipal em 2022, por 

meio do artigo 152 da Lei Complementar nº 1.187/2022 (Lei de Uso e Ocupação do 

Solo) e do artigo 76 da Lei Complementar nº 1.181/2022 (Plano Diretor), sendo 

posteriormente objeto de judicialização. Nas Conferências municipais de habitação 

e das cidades foram apresentadas propostas para revogação de ambos os artigos, 

que foram parcialmente acolhidas, uma vez que, na proposta de alteração da LC 

1187/2022 pelo Executivo à Câmara, o artigo que permitia a alteração da 

destinação de ZEIS mediante OOAU foi retirado. Entretanto, durante tramitação 

legislativa, a proposta de exclusão do artigo foi rejeitada na 2ª discussão da votação 

na Câmara Municipal. Como resultado, foi mantida na lei a possibilidade de 
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alteração das áreas classificadas como ZEIS, sendo inclusive suprimida a exigência 

de autorização do próprio Legislativo para sua efetivação, requisito previsto na 

redação anteriormente vigente. Posteriormente, a Defensoria Pública adotou 

medidas judiciais relacionadas à tramitação da proposta legislativa e à aplicação 

do instrumento. Embora a exclusão do artigo tenha sido rejeitada pela Câmara 

Municipal, a discussão sobre sua legalidade e constitucionalidade permaneceu em 

análise no Poder Judiciário. Dessa forma, ainda não houve alteração da destinação 

de nenhuma ZEIS até o momento desta publicação. 

Quanto a solicitação do pedido de ampliação das ZEIS, os dados do 

Diagnóstico reforçaram esta necessidade, sendo um instrumento mais efetivo do 

que a mera construção de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – 

EHIS em zonas comuns, visto que, dentre outros motivos, o controle da demanda 

ainda não é tão efetivo. Além disto, a proibição de ZEIS na Zona da Orla deverá ser 

revista, já que é uma Zona amplamente servida com rede de infraestrutura e 

transporte de massa. 

5. Moradias para a faixa 1 do PMCMV no terreno da Vila Santa Casa (ZEIS 

de propriedade do Município) e no terreno da União (tripa) gravado como ZEIS na 

Av. Cons.Nébias ao lado da Unisantos, pois a PMS recebeu este terreno 

gratuitamente da União em 2011 e por duas vezes perdeu o prazo para construir. 

Em caso de impossibilidade de construção pelo Poder público, que seja feita a 

cessão gratuita para os movimentos de moradia construírem no sistema de 

autogestão;  

Esta foi a quinta proposta mais votada na Conferência, com 44 votos. 

Esta proposta reforça a importância de se garantir que as áreas de 

propriedade da União sejam utilizadas para Habitação de Interesse Social – HIS, 

financiadas pelo Programa MCMV e para as faixas de menor renda de HIS 1, visto 

que é o programa federal que garante subsídio total ou quase total para esta faixa. 

Também reforça a importância de se respeitar e estabelecer no PMH prazo para 

construção das unidades nas áreas de ZEIS. E, destaca a solicitação dos 

Movimentos e Associações de Moradia poderem atuar para agilizar os processos 

de ocupação. Para tanto, a capacitação destes segmentos deverá ser reforçada, 
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de modo que se apropriem adequadamente dos espaços. Além disso, o PMH está 

considerando diversos Programas para equacionar o déficit habitacional. Um deles 

é o de ATHIS (já previsto no PMH de 2009, carecendo de regulamentação) que 

podem prestar a assessoria aos movimentos que trabalhem com autogestão. A 

autogestão será devidamente analisada no PMH. 

6. Que seja priorizado pelo município o atendimento habitacional das famílias 

que estão no Monte Cabrão em áreas de domínio da pista - Rio/Santos (DER) há 

mais de 40 anos e que estão ameaçadas de despejo, tendo em vista a promessa 

do Governo Estadual de doação de terreno 3.000m² às famílias; 

A sexta proposta foi aprovada com 43 votos.  

Esta proposta é oriunda de uma ação de reintegração de posse movida pelo 

Estado, visto ser uma área da faixa de domínio do DER, além de ser uma Área de 

Preservação Permanente - APP. A Prefeitura Municipal não foi intimada ou 

responsabilizada nem sobre a remoção e nem provisão. Contudo, a área atingida 

pela desapropriação foi inserida no cômputo do déficit do Monte Cabrão, devendo 

ser prevista, portanto, a provisão para esta parcela. Em princípio, a ideia será 

buscar recursos com o próprio Estado para viabilizar a construção das unidades 

que serão removidas ou utilizar o espaço da Fundação Casa, por meio de um 

projeto de reforma. 

7. Fim da venda especulativa de imóveis sociais dos conjuntos habitacionais 

com criação de lei, para os moradores conseguirem se manter na habitação, para 

haver, além da conquista, a permanência, com controle e fiscalização adequadas 

para todas as pessoas que sejam contempladas;  

Esta sétima proposta foi aprovada com 42 votos.  

Ela está ligada diretamente a questão dos cadastros, tema discorrido na 

proposta 2. Além disso, reforça a importância de se traçar um Programa de Pós 

Ocupação, a fim de evitar que os imóveis voltados para habitação de interesse 

social sejam desviados para a habitação de mercado. 
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8. Criação de uma Secretaria Municipal de Habitação, com recursos próprios 

(orçamento) e Conselho Gestor para FINCOHAP, e/ou respectivo fundo, com 

desvinculação dos recursos para programas habitacionais do custeio da COHAB e 

criação de plano municipal para financiamento de unidades em áreas com melhor 

infraestrutura urbana (intermediária, centro etc.);  

A oitava proposta também foi aprovada com 42 votos pela plenária. 

Esta proposta foi tratada no PMH de 2009 e foi eleita em todas as demais 

Conferências de Habitação, permanecendo como pleito da sociedade. O PMH 

revela o vulto administrativo e financeiro que a política urbana de habitação requer, 

trazendo as evidências da importância desta proposta. 

 

 9. Ampliar a oferta de Unidades habitacionais com qualidade a custo zero ou 

baixo custo, com prestações que afetem no máximo 10% do salário mínimo;  

A nona proposta teve 40 votos da plenária.  

Ela indica a importância de se mensurar a demanda que se enquadra neste 

grupo. O diagnóstico revelou os dados referentes às rendas de forma territorializada 

e confirmou que existe, para além de um déficit, um déficit com predomínio de baixa 

renda. Além disso, indica a importância de se estabelecerem programas de 

aquisição que não exijam o valor da entrada imposta pelo financiamento bancário, 

além de reforçar a necessidade de programas voltados ao pagamento de menores 

parcelas, como o Programa de Locação Social.  

 10. Manter e ampliar o banco de terras e imóveis municipal; manter ZEIS 

com uso exclusivo para HIS e prioritariamente aos cadastrados no CMH; com 

atendimento dos movimentos de moradia da área continental com maior agilidade;  

Por fim, a última proposta contou com 36 votos na plenária.  

Os comentários das propostas anteriores vão ao encontro deste pleito. Além 

disto, a intensificação da aplicação do instrumento de arrecadação de imóveis 

abandonados pela Administração Municipal é um efetivo instrumento para o 

aumento do banco de terras, visto que, obrigatoriamente, todos os imóveis 
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arrecadados e encampados devem ser utilizados para habitação ou instalação de 

equipamento público. 

Também foram aprovadas 3 moções, com 44, 31 e 28 votos 

consecutivamente: 

1. Que sejam direcionadas do cadastro CMH, pessoas que pagam aluguel 
inseridas nos movimentos, pessoas em situação de rua, deficiente com 
doenças patológicas graves, idosos, áreas de risco, que as lideranças 
repassem essas vulnerabilidades para aprovação e atendimento prioritário 
no CMH, a novos empreendimentos e que sejam atendidas pelas suas 
vulnerabilidades;   

2. Que o Governo Estadual cumpra a promessa de doar três mil metros 
quadrados para um projeto habitacional para as famílias que estão em áreas 
da pista (DER) - Rio/Santos há mais de 40 anos e que estão ameaçadas de 
despejo; 
3. Melhorar as calçadas da cidade para evitar acidentes; possibilitar acesso 
ao terminal de ônibus, ladeiras e calçadas aos deficientes físicos e visuais 
utilizando os recursos e programas existentes;  

 

 Segue abaixo o quadro-resumo contendo os encaminhamentos das 

propostas definidos pelas Comissões Especiais do CMDU, após a análise e 

discussão das propostas pertinentes a cada comissão: 
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Quadro 1 – Quadro Resumo das Propostas e encaminhamentos da 13ª Conferencia Municipal de 

Habitação.

 

Nº Resumo da Proposta Comissão Encaminhamentos 
1 Plano habitacional 

que inclua também 
famílias que vivem 
de aluguel, com 
prioridade para 
vulnerabilidade 
social 

Habitação Solicitar agenda na 
COHAB; 
digitalização das 
fichas; Cadastro 
Único de Habitação; 
capacitação; 
qualificação dos 
levantamentos; 
divulgação do 
cadastro; consulta à 
metodologia da 
UFABC; acelerar 
Programa de 
Locação Social. 

2 Transparência e 
digitalização do 
CMH, com senha e 
controle de 
lideranças 

Habitação Incorporada aos 
encaminhamentos 
do Cadastro Único 
de Habitação e 
transparência. 

3 Destinar recursos 
fixos (IPTU Porto e 
devolução da 
Câmara) ao 
FINCOHAP 

Habitação Ofício à SEFIN sobre 
LOA, percentual 
mínimo da Lei 
Orgânica, destinação 
dos recursos e 
vinculação ao 
FINCOHAP. 

4 Ampliar ZEIS e 
revogar artigos que 
permitem alteração 
de uso mediante 
pagamento 

Habitação Revogação do art. 
152 da LUOS e do 
art. 76 do Plano 
Diretor. 

5 Construção ou 
cessão de terrenos 
públicos para HIS 
Faixa 1 

Habitação Convidar SPU e 
promover 
capacitações sobre 
autogestão, projetos 
e editais. 

6 Atendimento a 
famílias do Monte 
Cabrão em área do 
DER 

Habitação Sem 
encaminhamentos. 

7 Criar lei para 
impedir venda 
especulativa de 
imóveis sociais 

Habitação Programa de Pós-
Ocupação; 
esclarecimentos da 
COHAB; 
transparência do 
cadastro. 

8 Criar Secretaria 
Municipal de 

Habitação Esclarecimentos 
sobre competências 
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1.3. 14ª Conferência Municipal de Habitação  

A 14ª Conferência de Habitação aconteceu no dia 18 de outubro de 2025. 

Contudo, foram realizadas previamente 3 Pré conferências. Segue abaixo, com 

breve análise as 10 Propostas Finais mais votadas. As propostas foram 

apresentadas ao CMDU e CMH. Segue abaixo a relação das propostas aprovadas, 

com breve análise com base nos dados do Diagnóstico e Quadro Resumo com os 

devidos encaminhamentos, feitos pela Comissão de Habitação do CMDU em 2024. 

As propostas foram apresentadas no CMH e no CMDU. 

 

Figura 1 – Plenária final da 14ª Conferência Municipal de Habitação. Outubro de 2025. 

 

Fonte: COHAB-ST 

1. Implantação de conjunto habitacional no terreno da Fundação Casa 
para atendimento de moradores da Área Continental de Santos cadastrados no 
CMH. 

 
A área da Fundação Casa será analisada no PMH para que seja utilizada 

para atender o déficit da Macrozona Continental, incluindo os moradores que 

residem na área em questão da ação de reintegração de posse movida pelo DER 

na rodovia de Monte Cabrão. 
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2. Garantir aos integrantes dos movimentos por moradia de Santos e 

inscritos no cadastro municipal do CMH atendimento em qualquer empreendimento 
habitacional de interesse social, através de programas e convênios dos governos 
Federal, Estadual e Municipal, no equivalente a 50% das unidades habitacionais 
construídas. Implantação de políticas públicas efetivas com vasto empenho 
orçamentário e ações concretas para moradores de Santos inscritos em 
movimentos por moradia registrados no Conselho Municipal de Habitação, que 
pagam aluguel estando em condição de risco, em razão da possibilidade de perda 
de renda, desemprego, garantindo que em todos os empreendimentos de 
Habitação de Interesse Social seja garantido 50% das unidades produzidas para 
essa demanda. 

 
Os déficits foram definidos neste Diagnóstico, de modo que todas as 

pessoas inscritas nos Movimentos sejam analisadas a partir do componente que se 

enquadrarem seus domicílios: favelas e comunidades urbanas, ônus excessivo 

com aluguel, domicílios em área de risco geológico, precários (rústico ou 

improvisado) ou em coabitação (cômodo ou convivente). A sistematização da 

demanda por meio de um cadastro único e a definição de um percentual para todos 

os casos serão considerados. Além disso, constatou-se que programas de 

discussão, informação e capacitação voltados aos movimentos podem fornecer 

melhores condições para que participem de diversos programas existentes.  

 

3. Ampliação das áreas de ZEIS (Zona Especial de Interesse Social) e 
revogação imediata do Artigo 152 da lei de uso e ocupação do solo, bem como do 
Artigo 76 do plano diretor que passaram a permitir alteração de uso de ZEIS 
mediante pagamento. Garantir que ZEIS tenham destinação exclusiva para H.I.S. 
(Habitação de Interesse Social), seja ela área pública ou privada. 

 
Estes artigos foram amplamente discutidos, visto que uma das áreas de 

ZEIS em terreno da União fora vendida e adquirida por um incorporador imobiliário, 

que precisava reverter o uso para construir habitação de mercado. Na última 

revisão os artigos foram revogados e após ampla discussão popular, a questão foi 

levada ao Judiciário, visto que os artigos após a finalização das Audiências 

Públicas, e na 2ª discussão da votação da Lei de Uso e Ocupação do Solo, foram 

reinseridos no corpo da lei, sendo inclusive, suprimida a necessidade do próprio 

Legislativo de autorizar a venda, como era previsto até então.  
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Embora a exclusão do artigo tenha sido rejeitada pela Câmara Municipal, a 

discussão sobre sua legalidade e constitucionalidade permaneceu em análise no 

Poder Judiciário. Dessa forma, ainda não houve alteração da destinação de 

nenhuma ZEIS até o momento desta publicação. 

Quanto a solicitação do pedido de ampliação da ZEIS, os dados do 

Diagnóstico reforçaram esta necessidade, visto que se torna um instrumento mais 

efetivo do que a mera construção de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 

Social – EHIS em zonas comuns, visto que, dentre outros motivos, o controle da 

demanda ainda não é tão efetivo. Além disto, a proibição de ZEIS na Zona da Orla, 

deverá ser revista, já que é uma Zona amplamente servida com rede de 

infraestrutura e transporte de massa. 

 

4. Criar fundo Municipal de moradia digna específico para atendimento 
de famílias que paguem aluguel na cidade de Santos com financiamento para 
projetos habitacionais. Esse fundo terá origem em contrapartida a ser fixada pelo 
Município com empresas que venham a realizar grandes empreendimentos 
imobiliários e industriais no município (TRIMMC - Termo de Responsabilidade de 
Implantação de Medidas Mitigadoras e/ou Compensatórias). 

 
Esta proposta deverá ser avaliada a partir da análise dos recursos existentes 

hoje para habitação e compreensão de onde e como são gastos tais recursos e 

indicadas no PMH. Além disso, a proposta revela o destaque trazido pela sociedade 

civil do atendimento do componente do ônus excessivo com aluguel. 

 

5. O sorteio para atendimento da demanda de movimentos por moradia 
deverá abranger todos os inscritos no CMH igualitariamente garantindo-se a 
prioridade para idosos e PCD’s. 

 
A reserva de vagas para esta demanda nos empreendimentos financiados 

pelo Estado e União estão garantidos. Contudo, ainda não há uma sistematização 

clara quanto a forma de atendimento e nem a definição de programas específicos 

e diversos para dar conta. Desta forma, deverão estar previstas ações e Programas 

no PMH específicos para tal. 

Quanto a questão do sorteio em si, como forma de contemplar os inscritos, 

ele será avaliado como uma possível ação do PMH, mas viabilizada somente após 
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a identificação das famílias enquadradas conforme as diferentes demandas. Tal 

identificação é possível somente por meio da sistematização do Cadastro Único. 

 

6. Os Segmentos por moradia poderão inscrever-se no Conselho 
Municipal de Habitação, sem número limitado de inscritos por 
movimento/associação/cooperativa, utilizando-se de ficha oficial do CMH, sem 
abertura de novos movimentos, garantindo maior organização, transparência e 
proteção das famílias santistas. 

 
Os segmentos representaram um importante avanço na política de habitação 

e na participação social, sobretudo quando surgiram os primeiros movimentos 

organizados. Contudo, o direito fundamental à moradia é garantido a todos os 

cidadãos. Desta forma, não existe hoje uma obrigatoriedade legal federal a ser 

atendida quanto a participação em algum movimento para atendimento 

habitacional, mas sim a obrigatoriedade de se sistematizar o Cadastro de Habitação 

Unificado, conforme estabeleceu o Plano Diretor. Tão pouco um limite no número 

de movimentos. Contudo, as lideranças já existentes, pela experiência acumulada, 

podem e devem se organizar no sentido de aprimorarem suas estruturas e se 

fortalecerem junto à sociedade.  

 

7. Garantir porcentagem da arrecadação do Porto de Santos destinada 
à construção de habitação de interesse social. 

 

Esta proposta foi aprovada também na 13º Conferência Municipal. É 

importante lembrar que o PMH deverá trazer em suas metas físicos financeiras e a 

descrição e indicação das fontes de recursos. Atualmente, os recursos de 

arrecadação de IPTU vão para uma única fonte e, para atendimento desta proposta, 

deverá ser consultado o setor financeiro para analisar sua viabilidade. 

 

8. Que o Município faça convênio com a SPU para que o Edital de 
chamamento do PMCMV-Entidades priorize as Entidades organizadas de Santos 
sejam elas: Associações, Cooperativas e Institutos que nunca foram contemplados 
com terrenos no Município, para concorrerem igualitariamente com as entidades 
que foram contempladas anteriormente e já possuam experiência na construção. 
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Os processos de Seleção do Programa MCMV Entidades são abertos e 

permitem que qualquer Associação ou Movimento participem dos processos. 

Contudo, os Movimentos e a Administração Pública podem apresentar este pleito 

à SPU, face a escassa oferta de Empreendimentos de Habitação de Interesse 

Social – EHIS no município. Além disso, este pelito reforça a necessidade do PMH 

indicar como uma ação a capacitação dos Movimentos para que estejam 

adequadamente informados e capacitados para ingressarem nos processos de 

seleção, visto que estes editais dão preferência aos movimentos que já tenham 

experiência nestes processos. 

 

9. Articular com o governo federal, Caixa Econômica Federal e Banco 

do Brasil para ampliar linhas de crédito imobiliário específicas para famílias de baixa 

renda, cadastradas no CadÚnico e com condições adaptadas à capacidade de 

pagamento das famílias. 

 

Este pleito vai ao encontro do que o Diagnóstico indicou ser um grande 

impeditivo para o acesso ao mercado imobiliário. A capacidade de pagamento, 

sobretudo da entrada dos respectivos imóveis. Desta forma, programas municipais 

como o Casa Santista, que prevê o subsídio da entrada no pagamento do imóvel, 

tornam-se muito importantes, pois traz mais autonomia do município frente as 

instituições bancárias. Contudo, pelo vulto necessário destes valores, outros 

Programas deverão ser promovidos, de modo a se promover o direito à moradia, 

que é o objeto do PMH e não ao direito de propriedade. 

 

10. Que os moradores de novos empreendimentos habitacionais 
municipais de baixa renda, em áreas distantes, tenham cartão exclusivo de 
transporte público gratuito, garantindo facilidade de locomoção, acesso a serviços 
e trabalho, aplicável a todos que adquirirem moradia por meio do programa 
municipal. 

 

O direto à moradia é acompanhado do conceito do direito à moradia 

adequada, que é aquela que vem atrelada às boas condições de acesso à cidade, 

por meio de serviços de infraestrutura e transportes de massa, além da questão da 

localização, que permita acesso aos polos de empregos, áreas verdes e 
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equipamentos institucionais, como saúde, educação etc. Desta forma, núcleos 

afastados destas condições, deverão ser melhor analisados quanto a questão do 

acesso a cidade e podem, por exemplo, ser prioritariamente atendidos em 

programas como o Tarifa Zero, dentre outros. 

 

Moções: 

1. Criação de projeto de "Habitação do Município" com orçamento 

próprio municipal através da destinação de 5% do total arrecado dos 

Impostos sobre Operações Portuárias, bem como a destinação das 

sobras de orçamento do legislativo para construção de Habitação de 

Interesse Social. 2. Considerando a Constituição Federal, que garante 

moradia digna para todas as pessoas em que há reservas para 

pessoas com deficiência, como dispõe a Lei Federal nº 13.146/2015 

– Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, é de no 

mínimo 3% das unidades habitacionais de interesse social, vimos por 

esta moção pedir que seja garantido, como assegura a lei, o direito a 

PCD'S de moradia em programas habitacionais, onde o poder público, 

em todas suas esferas intensifique e assegure a fiscalização, para o 

cumprimento da lei, assim como transparência no projeto de moradia 

e inclusão e participação popular, principalmente de membros do 

Conselho de pessoa com deficiência que possa participar, 

acompanhar e fiscalizar as obras para que as leis de acessibilidade 

sejam garantidas nos módulos habitacionais, com plano de ação e 

com cronograma para a implementação das medidas propostas, com 

a garantia de monitoramento contínuo, ou seja, participação para 

garantir o bem estar. 

 

1.4. 7ª Conferência Municipal da Cidade 

Também serão apresentadas as 25 propostas da 14ª Conferência, realizada 

em 2025, cujo tema foi “Moradia – Direito de todos”. 
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De acordo com o Plano Diretor, para garantir a gestão democrática, dentre 

outros instrumentos, foram incluídas as Conferências sobre assuntos de interesse 

urbano e a Conferência Municipal da Cidade. O tema e os critérios são definidos 

pelo Conselho Nacional das Cidades e servem também para as Conferências 

Estadual e Municipal. Ainda segundo o Plano Diretor, cabe à Conferência Municipal 

avaliar e propor diretrizes para a Política de Desenvolvimento Urbano do Município 

e discutir as pautas nacional, estadual e metropolitana de Política de 

Desenvolvimento Urbano, elegendo delegados à Conferência Estadual. As 

propostas eleitas devem posteriormente ser avaliadas e a discutidas até 01 (um) 

ano após sua realização no Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – 

CMDU e este material será apresentado neste Anexo.  

As 7 Conferências Municipais em Santos aconteceram em 2003, 2005, 2007, 

2013, 2016 e 2024.  

Diferentemente da Conferência de Habitação, as Conferências da Cidade, 

acontecem também no âmbito estadual e federal, de modo que os delegados 

eleitos na plenária nacional passam a compor o Conselho Nacional as Cidades. 

Além disso, não contam com as Pré Conferências como acontece na Conferência 

de Habitação, sendo que as propostas são definidas nos grupos de trabalho que se 

reúnem durante um período, formulam e escolhem as propostas a serem votadas 

na Plenária Final. Os grupos definidos foram: Habitação, Meio Ambiente e 

Mudanças Climáticas, Participação Social e Governança e Infraestrutura, 

Mobilidade, Planejamento Urbano Inclusivo e Instrumentos Urbanísticos. A partir 

daí, as propostas foram formuladas e levadas à plenária final. 

A 6ª Conferência Nacional da Cidade, teve como tema “Construindo a 

Política Nacional de Desenvolvimento Urbano: Caminhos para cidades inclusivas, 

democráticas, sustentáveis e com justiça social”. Desta forma, a Conferência 

estadual e municipal seguiu com o tema, adaptando apenas a política nacional para 

política municipal. Apesar da Conferência Nacional ser a 6ª, no município de Santos 

e no estado de SP, já foram realizadas 7 Conferências, visto que na sequência da 

6ª Conferência Municipal e Estadual, aconteceu a pandemia e a Conferência 

Nacional foi adiada. As conferências municipais da cidade podem ser convocadas 

por diferentes entes e nesta 7ª Conferência Municipal da Cidade, o Conselho 
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Municipal de Desenvolvimento Urbano – CMDU foi o ente que convocou a 

Conferência. 

A 7ª Conferência Estadual aconteceu em 27 e 28 de junho de 2025. Na 

ocasião, foram aprovadas as propostas apresentadas em plenária, sendo 

compiladas por eixos específicos, definidos pela PNDU2. Já a 6ª Conferência 

Nacional, foi realizada nos dias 24 a 27 de fevereiro de 2026 e as propostas foram 

selecionadas em 3 eixos relacionados à política urbana: Articulação entre os 

principais setores urbanos com o planejamento das políticas públicas, Gestão 

estratégica e financiamento e Grandes temas transversais. 

A 7ª Conferência Municipal de Santos aconteceu nos dias 28 e 29 de junho 

de 2024. Seguem abaixo os registros de divulgação e participação do evento, bem 

como as 25 Propostas Finais mais votadas, com breve análise (apresentadas no 

CMDU em 2025 e analisadas pela Comissão de Habitação do CMDU). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 As propostas da 7ª Conferência Estadual das Cidades podem ser consultadas no seguinte 

endereço eletrônico: <https://www.redus.org.br/concid24/sao-paulo-sp/35/biblioteca/e6f4c18d-

ade4-40bf-895c-1eb985fae31d>.  
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Figuras 6 e 7 – Página do evento e divulgação promovida pelo Instituto Elos para a 7ª 

Conferência Municipal da cidade de Santos. Junho de 2025.

 

 

         Fonte: COPOLUR, SEMAM, 2025. 
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Figuras 8 e 9 – Plenária da 7ª Conferência Municipal da cidade de Santos. Junho de 2025. 

 

 
Fonte: COPOLUR, SEMAM, 2025. 
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Seguem abaixo as 25 propostas, com breve análise das 10 primeiras, 

discutida também com a Subcomissão de Habitação do CMDU em 2025 e as 

moções votadas pela plenária.  

1. Que os municípios ajustem suas faixas de HIS iguais ao Programa Minha 
Casa Minha Vida - MCMV, em até 6 meses; 

Esta proposta foi eleita por unanimidade e será analisada quanto a 

incorporação no Plano Diretor do município e no PMH. Visa compatibilizar as faixas 

salariais de modo a se sistematizar de forma mais eficiente os cadastros e 

demandas. 

2. Garantir que 50% dos recursos destinados à habitação sejam para o 

cadastro municipal, conforme artigos 5º e 6º da Constituição, e os outros 50% para 

demandas de risco; 

Esta proposta também foi eleita por unanimidade e também foi eleita na 

Conferência de Habituação, reforçando a necessidade apontada pela sociedade 

civil de um arranjo mais equilibrado na definição das demandas. A proposta está 

voltada para o Programa de Provisão Habitacional. Para este Programa a utilização 

de uma porcentagem será considerada a partir do déficit identificado no Diagnóstico 

e o Cadastro Único. Contudo, é importante apontar que existem diversos recursos 

e que, eventualmente, são voltados para demandas dirigidas e que nem sempre 

são voltados para as pessoas inscritas nos Movimentos. O que se constatou no 

Diagnóstico é que na maior parte das vezes os recursos foram voltados ao 

atendimento da demanda que se encontra em áreas de risco ambientais ou 

geológicos. Como o segundo componente com maior déficit foi justamente o do 

ônus excessivo com aluguel, será importante que o PMH defina uma porcentagem 

para a demanda dos movimentos de moradia na produção privada de EHIS, já que 

esta sim, pode ser controlada pelo município. Contudo, esta proposta só é possível 

mediante a sistematização do cadastro habitacional, de modo que se identifiquem 

claramente as demandas e na elaboração de algum sistema de subsídio (parcial 

ou total) na entrada destes imóveis, visto que dependem da instituição bancária 

para o financiamento e esta, por sua vez, exige um valor de cerca de 20% na 
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entrada do pagamento destas unidades. Também é importante que medidas 

mitigadoras e compensatórias dos EIVS sejam voltadas à habitação de interesse 

social - EHIS, além da urgente regulamentação do instrumento da Cota Social, 

previsto na Lei de Uso e Ocupação do Solo, que poderá ser direcionado para o 

atendimento da demanda das pessoas inscritas no Cadastro de Habitação. 

3. Elaborar plano de soluções baseadas na natureza que contemple todo o 

território metropolitano, de forma participativa, que contenha: 

a. Eixos de infraestrutura-verde azul para as margens dos canais, 

promovendo a ampliação do número de árvores, pisos e jardins drenantes, 

tratamento dos taludes; 

b. Elaboração de Programa de Arborização Urbana, que promova a 

conservação e expansão de áreas vegetais naturais, baseada em gestão 

comunitária e plantio de espécies nativas, de acordo com o PMMA; 

c. Mapeamento de áreas de interesse público para criação de áreas verdes 

e parques e lotes que não estão cumprindo a função social da propriedade para 

instalação de equipamentos comunitários verdes como hortas; 

d. Inserir no Código de Edificações, subsídios para implementação de tetos 

verdes, placas solares, maiores áreas permeáveis; 

Esta proposta também foi eleita por unanimidade pela plenária. Quanto a 

drenagem, será importante identificar quem executa planos e manutenção de micro 

e macrodrenagem. Quanto a questão dos edifícios em si, a própria Subcomissão 

destacou a importância da revisão dos projetos, de modo que se estabeleça a 

elevação da cota de terreno para novos empreendimentos e restrição à subsolos 

em áreas de alagamentos. Também vai ao encontro do que prevê o PACS e o 

PMMA, conforme indicado no Diagnóstico, sobretudo nas soluções de AbE – 

Adaptação baseada em Ecossistemas. 

4. Veto imediato do Art. 152 da Lei Complementar Nº 1187/2022 – Lei de 

Uso e Ocupação do solo, alteração do Art. 76 da Lei Complementar 1181/2022 do 



 

 

29 

 

 ANEXO I - DIAGNÓSTICO - PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - 2026 
 

Plano Diretor para que seja expressamente proibida a alteração de uso em Zonas 

Especiais de Interesse Social por meio de Outorga Onerosa de Alteração de Uso. 

Inserir na Lei Federal a proibição da utilização da Outorga Onerosa de alteração de 

uso para alterar o uso de ZEIS; 

Estes artigos foram amplamente discutidos, visto que uma das áreas de ZEIS 

em terreno da União fora vendida e adquirida por um incorporador imobiliário, que 

precisava reverter o uso para construir habitação de mercado. Na última revisão os 

artigos foram revogados e após ampla discussão popular, a questão foi levada ao 

Judiciário, visto que os artigos após a finalização das Audiências Públicas, e na 2ª 

discussão da votação da Lei de Uso e Ocupação do Solo, foram reinseridos no 

corpo da lei, sendo inclusive, suprimida a necessidade do próprio Legislativo de 

autorizar a venda, como era previsto até então. Embora a exclusão do artigo tenha 

sido rejeitada pela Câmara Municipal, a discussão sobre sua legalidade e 

constitucionalidade permaneceu em análise no Poder Judiciário. Dessa forma, 

ainda não houve alteração da destinação de nenhuma ZEIS até o momento desta 

publicação. Quanto à solicitação do pedido de ampliação da ZEIS, os dados do 

Diagnóstico reforçaram esta necessidade, visto que se torna um instrumento mais 

efetivo do que a mera construção de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 

Social – EHIS em zonas comuns, visto que, dentre outros motivos, o controle da 

demanda ainda não é tão efetivo. Além disto, a proibição de ZEIS na Zona da Orla, 

deverá ser revista, já que é uma Zona amplamente servida com rede de 

infraestrutura e transporte de massa. 

 

5. Implantação da tarifa zero para todos os modais na Região Metropolitana 

da Baixada Santista em até 04 anos; 

Esta também foi uma proposta aprovada por unanimidade na Plenária. A 

Tarifa Zero está em discussão em diversos grupos, inclusive em Audiências 

Públicas. Contudo, ainda não há previsão para tal dispositivo. Vale apontar que 

esta proposta vai ao encontro do pleito também da última Conferência de 

Habitação, conforme exposto acima, que aprovou que os moradores de novos 

empreendimentos habitacionais municipais de baixa renda, em áreas distantes, 
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tenham cartão exclusivo de transporte público gratuito. Sendo assim, é importante 

indicar esta parcela da população como prioritária num futuro projeto de subsídio 

parcial ou total de passagens de transporte de massa. 

6. Implantação da integração física e tarifária dos modais de transporte 

público na Região Metropolitana da Baixada Santista em até 02 anos, com previsão 

de Bilhete Único Metropolitano; 

Esta proposta foi aprovada com 58 votos na plenária. Será devidamente 

encaminhada para os órgãos de transporte da região, quais sejam CET e EMTU. 

Além disso, o PMH deverá levar em conta a análise dos núcleos mais distantes dos 

polos de emprego, especialmente na Macrozona Noroeste e Continental. 

7. Aumento da frota e da frequência de todos os modais de transporte 

público, incluindo o aumento da frota elétrica para atingir ao menos 20% dos ônibus. 

Na renovação da frota deve ser obrigatório que os ônibus, além de plataforma de 

acessibilidade, tenham degrau equiparado ao meio fio para possibilitar acesso de 

idosos e outras pessoas com mobilidade reduzida; 

Esta proposta foi aprovada com 56 votos na plenária. Será devidamente 

encaminhada para os órgãos de transporte da região, quais sejam CET e EMTU. 

Além disso, o PMH deverá levar em conta a análise dos núcleos mais 

distantes dos polos de emprego, especialmente na Macrozona Noroeste e 

Continental, de modo que se qualifique com melhores condições esta 

pendularidade, além de reforçar a necessidade de se adensar áreas que já sejam 

melhores servidas por infraestrutura, como a Macrozona Leste e Centro. 

8. Garantir que os editais habitacionais da SPU (Secretaria de Patrimônio da 

União) sejam acessíveis às entidades municipais com demanda significativa da 

cidade contemplada; 

Esta proposta foi aprovada com 56 votos na plenária e também foi aprovada 

na 14ª Conferência de Habitação.  

Os processos de Seleção do Programa MCMV Entidades são abertos e 

permitem que qualquer Associação ou Movimento participem dos processos. 
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Contudo, os Movimentos e a Administração Pública podem apresentar este pleito 

à SPU, face a escassa oferta de Empreendimentos de Habitação de Interesse 

Social – EHIS no município. Além disso, este pelito reforça a necessidade do PMH 

indicar como ação a capacitação dos Movimentos para que estejam 

adequadamente informados e capacitados para ingressarem nos processos de 

seleção, visto que estes editais dão preferência aos Movimentos que já tenham 

experiência nestes processos e não necessariamente os movimentos mais antigos 

e exclusivamente municipais. 

 

9. Incluir no Estatuto da Cidade a proibição da Outorga Onerosa de Alteração 

de Uso em área de ZEIS e revogação pelos municípios deste dispositivo em até 1 

ano; 

Esta proposta foi aprovada com 54 votos na plenária. 

Foi levada à Conferência Estadual de Habitação e aprovada. Posteriormente 

à Conferência Nacional, sendo discutida e aprovada. Porém, as propostas finais 

ainda não foram publicadas. Contudo, demonstra o pleito municipal e a adesão dos 

demais municípios do Estado de São Paulo, visto que a incidência de OOAU em 

área de ZEIS é um contrassenso em relação ao próprio Estatuto da Cidade, que 

traz a ZEIS também como um instrumento e, portanto, pela sua própria definição e 

condição, passa a não fazer sentido a prática de alteração de uso nas Zonas 

Especiais de Interesse Social. 

 

10. Inserção de disciplina de educação socioambiental e climática na grade 

curricular escolar, em níveis fundamentais I e II e ensino médio, integrando-a com 

práticas sustentáveis como hortas comunitárias e gestão de resíduos 

(compostagem e reciclagem) bem como o estabelecimento de programa de 

letramento climático para administração pública de outras secretarias, 

departamentos e agências, como habitação, mobilidade, saúde, dentro da RM 

Baixada Santista; 

Esta proposta foi aprovada com 52 votos na plenária. Será devidamente 

encaminhada e discutida com a Secretaria de Educação, Saúde, AGEM e COHAB-

ST. 
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Além dessas, outras 15 propostas foram votadas, visto que a Conferência 

Estadual permitia, além das 10 principais, o limite de 25 propostas. 

 

11. Exigir a participação inclusiva e efetiva das comunidades de palafitas, 
cortiços e morros na elaboração de instrumentos de planejamento socioambientais 
que impactem em seus territórios; (51 votos)  

 

12. Alterar a Lei Complementar 793/2013 Estudo de (Impacto de 
Vizinhança) para: 

- Prever a realização de audiências públicas obrigatórias para a 

definição de medidas mitigadoras e compensatórias, com deliberação da 

população impactada, nos moldes do artigo 223 do Plano Diretor e do 

Estatuto da Cidade (Incluir a Vizinhança no Estudo do Impacto de 

Vizinhança) 

- Publicidade dos critérios de definição do tipo e dos valores das 

medidas mitigadoras e compensatórias dos estudos de impacto de 

vizinhança, com a apresentação no Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano (CMDU) 

- Incluir representantes da Sociedade Civil Organizada, 

Associações de Bairro, na Comissão de Análise de Estudo de Impacto 

de Vizinhança (COMAIV)  

(51 votos)  

 

 13- Priorizar orçamentos de intervenções de adaptação climática das 12 

áreas vulneráveis identificadas no PACS, por meio da inserção no PPA; (49 votos) 

 

14. Criação da Secretaria de Habitação em municípios com implementação 

de escritórios de ATHIS, obrigatoriedade de uso de materiais sustentáveis e que os 

municípios tenham uma linha de  crédito para a reformas e adaptações de unidades 

habitacionais; (33 votos) 

 

15. Implementar programa que viabilize a utilização de alternativas de saúde 

pública baseadas em conhecimentos tradicionais, integrando-o no Plano de Ação 

Climática, como por exemplo o Farmácia Viva SUS; (48 votos) 
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16. Aprovar em até 1 ano o pagamento em títulos da dívida pública pelo 

Senado Federal para os imóveis que não pagam IPTU Progressivo no Tempo; (45 

votos) 

 

17. Criação de vagões no VLT onde seja permitido o transporte de bicicletas, 

com execução imediata para a nova linha do VLT em expansão; (44 votos) 

 

18. Que toda produção habitacional no município seja destinada 

proporcionalmente a todos os segmentos, demanda dirigida, áreas de risco, 

pessoas sem filhos e movimentos de moradia cadastrados pelo Município; (41 

votos)  

 

19. Inserir na Lei Federal a obrigatoriedade da cobrança de Outorga Onerosa 

do direito de construir para a utilização do coeficiente de aproveitamento acima de 

01 (uma) vez a área do terreno. (40 votos)    

  

20. Todas as obras, projetos urbanísticos e equipamentos públicos 

elaborados, executados ou geridos pelo poder público devem obrigatoriamente 

atender a NBR 9050 e serem deliberados pelo CONDEFI; (40 votos) 

 

21. Regulamentar programas de moradia e geração de renda nos municípios 

para pessoas em situação de rua;  (38 votos) 

 

22. Acessibilidade em todos os pavimentos nos novos empreendimentos 

HIS, independentemente do número de pavimentos. (37 votos) 

 

23. Integrar cadastro geral da população santista, vinculado ao gov.br e 

CadÚnico, que possibilite o acompanhamento familiar inclusive em projetos de pós 

ocupação habitacional. (36 votos) 

 

24. Implantação do sistema de onda verde para o Veículo leve sobre trilhos 

e priorização do tempo semafórico para pedestres e transporte público. (34 votos) 
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25. Garantir a participação efetiva e direta da sociedade civil em conselhos 

e comissões nas diferentes escalas territoriais - assentamentos, bairros, região, 

cidade e metrópole; trabalhando a integração das políticas públicas.  (28 votos) 

 

Quadro 2 – Quadro Resumo das Propostas e encaminhamentos da 7ª Conferencia 

Municipal da Cidade. 

Nº 
propos
ta 

Resumo da 
Proposta 

Comissão  
Especial 

Encaminhamentos 

1 
Alinhar faixas de 
HIS ao MCMV 
em até 6 meses 

Habitação 
Encaminhar à revisão da legislação municipal em 
articulação com o CMH 

2 

50% dos 
recursos para 
cadastro 
municipal e 50% 
para áreas de 
risco 

Habitação 

Encaminhamentos das Propostas 01 e 02 da 
Conferência de Habitação; 

Definir a porcentagem de recursos e de 
atendimento somente a partir do déficit 
identificado no Diagnóstico do Plano de 
Habitação para o Programa de Provisão 
Habitacional. 
Fomentar o atendimento das demandas dos 
movimentos por meio de EHIS privados, 
questionar a COHAB e COMZEIS como é feito o 
controle e envio da demanda aos imóveis 
decretados como EHIS e que, portanto, tem 
diversos benefícios construtivos e fiscais, além de 
ser isento do Estudo de Impacto de Vizinhança – 
EIV. 

3 

Plano 
metropolitano 
de soluções 
baseadas na 
natureza 

Legislação 

Sobre o item d): 

Verificar a quem compete a execução dos planos 
de macro e micro drenagem estabelecidos no 
artigo 126 do Plano Diretor; 

Rever decreto de edifícios verdes e inteligentes, 
especialmente no que se refere aos dispositivos 
obrigatórios de retenção e infiltração de águas 
pluviais, e o decreto dos reservatórios de 
retenção; 

Fazer reunião com os setores envolvidos para 
analisar o arcabouço legal existente, os planos e 
ações e ver o que mais precisa rever; 

Estabelecer na legislação urbanística a 
obrigatoriedade de elevação de cota de terreno 
para novos empreendimentos, especialmente em 
zonas de risco de inundação, com restrição à 
implantação de subsolos nessas áreas 
Sobre o itens a), b) e c): 
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Encaminhar as propostas aos órgãos 
responsáveis por meio do CMDU, considerando a 
necessidade de articulação intersetorial e a 
natureza transversal das ações propostas 

4 

Veto ao art. 152 
da LUOS e art. 
76 do PD sobre 
ZEIS 

Habitação/legi
slação 

Encaminhar à revisão da LUOS e do Plano 
Diretor 

5 

Tarifa zero em 
todos os modais 
da RMBS em 
até 4 anos 

Mobilidade 
Urbana 

Criação de agenda no CMDU para estudar a 
implantação da tarifa zero, incluindo o convite a 
gestores de cidades que já adotaram o modelo e 
especialistas na área, com o objetivo de 
aprofundar o conhecimento sobre os arranjos 
financeiros e institucionais possíveis, bem como 
os gestores municipais para entender a 
composição da tarifa atual e os contratos vigentes 

6 

Integração física 
e tarifária com 
bilhete único 
metropolitano 
em 2 anos 

Mobilidade 
Urbana 

Solicitar à prefeitura/CET para apresentação de 
um cronograma de elaboração do Plano de 
Transporte, com definição de responsáveis e 
prazos para cada etapa; 

Questionar PMS/CET/EMTU/CONDESB sobre a 
possibilidade de criar bilhete único para todos os 
modais de transporte. Ação Imediata; 

Questionar PMS/CET/EMTU/CONDESB sobre 
estudo para integração física, tarifária e temporal 
entre os modais de transporte. Ação Imediata. 

Apresentação das informações ao CMDU por 
meio de documento e/ou apresentação em 
reunião ordinária 

7 

Aumentar frota 
e frequência, 
com ônibus 
elétricos e 
acessíveis 

Mobilidade 
Urbana 

Solicitar esclarecimentos à CET quanto a 
porcentagem atual da frota de ônibus que é 
elétrica; 
Solicitar esclarecimentos à CET sobre a 
adaptação imediata de acessibilidade de acesso 
aos ônibus, como degrau retrátil ou dispositivo 
semelhante. 
Apresentação das informações ao CMDU por 
meio de documento e/ou apresentação em 
reunião ordinária 

8 

Tornar editais 
habitacionais da 
SPU acessíveis 
a entidades 
municipais 

Habitação 
Encaminhamento igual ao da proposta 5 da 
Conferência de Habitação 

9 

Proibir Outorga 
Onerosa de 
Alteração de 
Uso em ZEIS no 
Estatuto da 
Cidade 

Habitação 

Encaminhamento igual ao da proposta 4 da 
Conferência de Habitação 

  

Para a proibição de OOAU para as ZEIS na lei 
federal, a mesma deverá ser defendida nas 
Conferências Estadual e Nacional. 
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10 

Incluir educação 
socioambiental 
e climática nas 
escolas e poder 
público 

Legislação 

Encaminhar as propostas aos órgãos 
responsáveis por meio do CMDU, considerando a 
necessidade de articulação intersetorial e a 
natureza transversal das ações propostas 

11 

Garantir 
participação 
efetiva de 
palafitas, 
cortiços e 
morros no 
planejamento 

Habitação 

Incluir representantes das comunidades nos 
processos de planejamento socioambiental; 

Adotar práticas participativas inspiradas no 
Programa Federal Periferia Viva; 

Evitar divulgação prematura de projetos sem 
viabilidade assegurada. 

12 

Alterar LC 
793/2013 (EIV) 
com mais 
participação e 
transparência: 
audiências 
públicas, 
critérios e 
sociedade civil 

Legislação 
Encaminhamento da proposta  de alteração da lei 
ao CMDU para discussão e posterior tramitação 

13 

Priorizar 
orçamento de 
adaptação 
climática para 
12 áreas do 
PACS 

Legislação 

Encaminhar as propostas aos órgãos 
responsáveis por meio do CMDU, considerando a 
necessidade de articulação intersetorial e a 
natureza transversal das ações propostas 

14 

Criar 
Secretarias de 
Habitação com 
ATHIS, linha de 
crédito e 
sustentabilidade 

Habitação 

Solicitar ao Executivo esclarecimentos sobre o 
estágio de regulamentação do ATHIS; 

Questionar a administração pública quanto a 
possibilidade de Programa de Crédito para 
reformas e adaptação de unidades; 

Incluir no PMH programa específico para 
reformas e adaptações de moradias com subsídio 
ou financiamento; 
Reforçar a necessidade de regulamentação do 
Programa Transversal de ATHIS, conforme 
previsto no Plano Diretor 

15 

Integrar 
medicina 
tradicional ao 
Plano Climático 
(ex. Farmácia 
Viva SUS) 

Legislação 

Encaminhar as propostas aos órgãos 
responsáveis por meio do CMDU, considerando a 
necessidade de articulação intersetorial e a 
natureza transversal das ações propostas 
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16 

Aprovar em 1 
ano pagamento 
com títulos da 
dívida para 
desapropriar  
imóveis com 
IPTU 
progressivo 

Legislação 
Matéria vinculada às etapas estadual e federal da 
Conferência das Cidades, sem necessidade de 
deliberação adicional no âmbito municipal 

17 

Criar vagões do 
VLT com 
transporte de 
bicicletas 

Mobilidade 
Urbana 

Verificar junto à EMTU: 
- cronograma de operacionalização da Fase 2 do 
VLT; 

- criação de vagões onde seja permitido o 
transporte de bicicletas; 

viabilidade da implantação da Onda Verde para o 
VLT; 
  
Apresentação das informações ao CMDU por 
meio de documento e/ou apresentação em 
reunião ordinária 

18 

Produção 
habitacional 
proporcional a 
todos os 
segmentos 

Habitação 
Encaminhamento igual ao das propostas 01 e 02 
da Conferência de Habitação e proposta 2 da 
Conferência das Cidades 

19 

Cobrar Outorga 
Onerosa acima 
de 1x 
coeficiente na 
Lei Federal 

Legislação 
Matéria vinculada às etapas estadual e federal da 
Conferência das Cidades, sem necessidade de 
deliberação adicional no âmbito municipal 

20 

Exigir NBR 9050 
e CONDEFI em 
todos os 
projetos e obras 
públicas 

Mobilidade 
Urbana 

Encaminhar à SEINFRA/SEOBE/SEPREF 
solicitação para nomear um representante da 
CPA e do CONDEFI para acompanhar a 
execução e o andamento das obras públicas 

21 

Regulamentar 
moradia e renda 
para população 
em situação de 
rua 

Habitação 

A Secretaria de Desenvolvimento Social está 
desenvolvendo Programa específico para 
pessoas em situação de rua, dentre eles e para 
determinado grupo das pessoas em situação de 
rua. O Plano de Habitação indicará o Programa 
de Moradia Social, que englobará dentre outras 
demandas esta parcela das pessoas em situação 
de rua. 

22 

Acessibilidade 
em todos os 
pavimentos em 
novos HIS 

Habitação 

Solicitar à Cohab que verifique a viabilidade 
financeira da implantação dos elevadores em 
todos os pavimentos, independentemente do 
número de pavimentos do empreendimento, 
garantindo acessibilidade plena; 
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Inserir na legislação e fomentar a implantação de 
comércios no térreo, como forma de gerar receita 
que ajude a custear as despesas condominiais; 

  
Fomentar no PMH e junto à COHAB a 
capacitação de lideranças comunitárias para 
autogestão, de forma a reduzir custos e 
possibilitar a sustentabilidade financeira do 
condomínio; 
  
Solicitar que a COHAB os demais órgãos 
responsáveis pelos esclarecimentos 
mencionados apresentem as informações ao 
CMDU por meio de documento e/ou 
apresentação em reunião ordinária. 

23 

Cadastro geral 
da população 
vinculado ao 
gov.br e 
CadÚnico 

Habitação 

Contratação de empresa para desenvolvimento 
de software para gestão de um cadastro único de 
habitação. 
Elaboração de estratégias para qualificar os 
levantamentos sociais de modo a promover 
unificação de cadastros, incluindo a capacitação 
das equipes da prefeitura e das lideranças 
movimentos de moradia e associações 
envolvidas nos levantamentos sociais; 
Ampla divulgação do sistema de Cadastro Único 
de Habitação desenvolvido pelo município, 
conforme prevê Plano Diretor do município, 
permitindo o auto cadastro de pessoas que 
queiram se inscrever no sistema; 
Apresentar e aprovar no Plano de Habitação, o 
Programa de Pós Ocupação, de modo qualificar 
os processos de pós ocupação dos 
empreendimentos; 

24 

Implantar onda 
verde para o 
VLT e tempo 
semafórico para 
pedestres 

Mobilidade 
Urbana 

Verificar junto à CET: 
- possibilidade de aumento do tempo de travessia 
para os pedestres, incluindo a extensão do 
período de sinal intermitente (pisca) antes do 
fechamento do semáforo; 
implantar semáforos inteligentes para os 
pedestres, assim como é previsto para os 
veículos 
  
Apresentação das informações ao CMDU por 
meio de documento e/ou apresentação em 
reunião ordinária 

25 

Ampliar 
participação da 
sociedade civil 
nos conselhos e 
escalas 
territoriais 

Legislação 

Encaminhar as propostas aos órgãos 
responsáveis por meio do CMDU, considerando a 
necessidade de articulação intersetorial e a 
natureza transversal das ações propostas 

 


